
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1085429 - MG (2026/0120932-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO BRUNO AVELLAR MILHOMENS - MG100603

RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252
ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO - SP382133
BRUNO GUIMARAES PEDROSA - MG230504

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  em habeas  corpus  interposto  contra  decisão  que
indeferiu  liminarmente  a  ordem,  sob  fundamento  de  que  a  impetração,
dirigida contra decisão monocrática do Tribunal de origem, não observou o
esgotamento da instância antecedente.

2. Defesa sustenta nulidades decorrentes de suposta fishing expedition em
Relatórios  de  Inteligência  Financeira  do  COAF  e  requer  suspensão  da
execução  provisória  da  pena  em  razão  da  suspensão  da  ação  penal
principal até o julgamento definitivo do Tema n. 1.404 da repercussão geral.

3. Habeas corpus  indeferido liminarmente por ausência de exaurimento da
jurisdição  de  origem;  embargos  de  declaração rejeitados  por  inexistência
dos  vícios  do  art.  619 do  CPP;  no  agravo regimental,  a  parte  repisa  os
argumentos do writ e requer reconsideração ou julgamento colegiado.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  e  saber  se  o  agravo  regimental  observa  o
princípio da dialeticidade ao impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.
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III. Razões de decidir

5.  A  parte  não  impugna  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  repetir  as  alegações  do writ,  em  afronta  ao
princípio  da  dialeticidade,  o  que  impede  o  conhecimento  do  agravo
regimental, nos termos da Súmula n. 182/STJ, aplicada por analogia.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  13/08/2026 a  19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1085429 - MG (2026/0120932-8)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PEDRO NOGUEIRA DA SILVA - MG037476

BRUNO PIOVAN DIAS - MG241718
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  EM HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  em habeas  corpus  interposto  contra  decisão  que
indeferiu  liminarmente  a  ordem,  sob  fundamento  de  que  a  impetração,
dirigida contra decisão monocrática do Tribunal de origem, não observou o
esgotamento da instância antecedente.

2. Defesa sustenta nulidades decorrentes de suposta fishing expedition em
Relatórios  de  Inteligência  Financeira  do  COAF  e  requer  suspensão  da
execução  provisória  da  pena  em  razão  da  suspensão  da  ação  penal
principal até o julgamento definitivo do Tema n. 1.404 da repercussão geral.

3. Habeas corpus  indeferido liminarmente por ausência de exaurimento da
jurisdição  de  origem;  embargos  de  declaração rejeitados  por  inexistência
dos  vícios  do  art.  619 do  CPP;  no  agravo regimental,  a  parte  repisa  os
argumentos do writ e requer reconsideração ou julgamento colegiado.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  e  saber  se  o  agravo  regimental  observa  o
princípio da dialeticidade ao impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.
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III. Razões de decidir

5.  A  parte  não  impugna  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  limitando-se  a  repetir  as  alegações  do writ,  em  afronta  ao
princípio  da  dialeticidade,  o  que  impede  o  conhecimento  do  agravo
regimental, nos termos da Súmula n. 182/STJ, aplicada por analogia.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  em habeas  corpus  interposto  em favor  de

LUIZ HENRIQUE DA SILVA contra decisão em que foi indeferida liminarmente a ordem

e assim relatado o caso:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de
LUIZ HENRIQUE DA SILVA no qual se aponta como autoridade coatora o
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  (Apelação
Criminal n. 1.0000.25.236708-1/001).

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado à pena de 11 anos
e 8 meses de reclusão, no regime inicial fechado, pela prática dos crimes
previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/06. A condenação fundamentou-
se em investigação que utilizou Relatórios de Inteligência Financeira (RIFs)
do COAF, os quais apontaram movimentações atípicas de R$ 636.436,00 em
estabelecimento  comercial  (lanchonete)  supostamente  utilizado  como
fachada para o tráfico de drogas, além da apreensão de 1.140g de cocaína
na residência de corréu apontado como gerente do grupo (e-STJ fls. 34, 38 e
93).

O Tribunal de origem indeferiu o pedido de revogação da prisão preventiva,
mantendo a custódia cautelar apesar de a ação penal encontrar-se suspensa
por  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (HC  n.  1.026.686/MG),  em
decisão assim fundamentada (e-STJ fls. 171/173):

"Muito embora posteriormente o colendo Superior Tribunal de Justiça tenha
concedido  'habeas  corpus,  de  ofício  para,  acolhido  o  parecer  ministerial,
determinar a suspensão da ação penal e do curso do prazo prescricional até o
julgamento definitivo do Tema n. 1.404 da repercussão geral pela Suprema
Corte', tal fato, por si só e pelo menos por ora, não se mostra suficiente para
justificar a revogação da prisão do acusado, se encontram-se presentes os
requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, o que, conforme
visto,  restou  devidamente  demonstrado  na  espécie,  tanto  na  r.  sentença
condenatória, quanto nos writs julgados por esta colenda 1ª Câmara Criminal."

Daí o presente habeas corpus, no qual sustenta a defesa:

a) A nulidade da sentença condenatória por estar lastreada em prova ilícita,
decorrente  de fishing  expedition (devassa  especulativa),  uma  vez  que  o
Relatório de Inteligência Financeira foi obtido sem respaldo judicial e antes da
existência de indícios concretos prévios (e-STJ fl. 10).
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b) A inobservância dos requisitos fixados pelo Supremo Tribunal Federal no
RE n. 1.537.165 (Tema N. 1.404), que veda requisições genéricas ao COAF e
exige procedimento formal prévio com finalidade delimitada (e-STJ fls. 9/10);

c) A ocorrência de inversão da lógica investigativa, pois o acesso aos dados
financeiros  antecedeu  a  instauração  formal  de  qualquer  procedimento
investigatório ou notícia-crime (e-STJ fls. 11/12).

d) O constrangimento ilegal na manutenção da execução provisória da pena,
visto que a ação penal principal está suspensa por determinação desta Corte
Superior, o que tornaria a custódia contraditória e desprovida de título jurídico
hígido (e-STJ fls. 8/9).

e)  A  ilegalidade  da  requisição  direta  de  dados  ao  COAF pela  autoridade
policial,  sem  supervisão  jurisdicional,  conforme  admitido  pelo  delegado
responsável em audiência (e-STJ fl. 13).

Diante dessas considerações, requer:

a) A concessão de medida liminar para determinar a imediata suspensão da
execução provisória da pena, com a expedição de alvará de soltura em favor
do paciente (e-STJ fl. 14).

b) Subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão
previstas no art. 319 do CPP (e-STJ fl. 14).

c) No mérito, o reconhecimento da nulidade das provas obtidas mediante a
requisição ilegal ao COAF e de todas as provas delas derivadas (e-STJ fl.
15).

É o relatório.

No  presente  agravo,  repisa  a  parte  as  alegações  de  necessidade  de

suspensão da execução provisória  ante a suspensão das ações semelhantes até o

julgamento  definitivo  do  Tema n.  1.404,  submetido  ao  rito  da  repercussão geral  na

Suprema Corte (e-STJ fl. 237), bem como configuração de fishing expedition (e-STJ fl.

240).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo

colegiado (e-STJ fl. 245).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.

Pelo  princípio  da  dialeticidade,  o  agravante  tem  o  ônus  de  impugnar

especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  a  fim  de  desconstituir  o

impedimento à cognição do recurso interposto.

No caso, o habeas corpus foi indeferido liminarmente mediante os seguintes

fundamentos (e-STJ fls. 212/214):
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A  irresignação  não  merece  prosperar,  devendo  ser  mantida  a  decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

Insurge-se  a  defesa  contra  decisão  singular  de  desembargador  do
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  (e-STJ  fls.
109/110), contra a qual seria cabível agravo regimental, que, aparentemente,
não foi interposto, o que impossibilita o conhecimento deste writ.

Nesse  sentido  tem-se  orientado  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de
Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ORDINÁRIO.  ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM  QUE  INDEFERIU
LIMINARMENTE  A  INICIAL  DO  WRIT  ORIGINÁRIO.  JULGAMENTO  DO
MÉRITO NESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PEDIDO PARA
DETERMINAR  AO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  QUE  JULGUE  O  PEDIDO.
NEGATIVA DE SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1 - Indeferida liminarmente a impetração no Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo,  não  tem  como  esta  Corte,  na  via  eleita,  julgar  o  mérito  da
contenda.

2 - Não havendo pedido para que a instância de origem julgue a matéria de
fundo, a negativa de seguimento a este habeas corpus é de rigor.

3  -  A  não  ser  assim,  estará  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  censurando  a
própria decisão de primeiro grau, o que não é possível.

4 - Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 344.975/SP, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/2/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. DECISÃO
MONOCRÁTICA  DE  RELATOR  DO  TRIBUNAL  A  QUO.  AUSÊNCIA  DE
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  INTERNO.  NÃO  ESGOTAMENTO  DA
INSTÂNCIA ANTECEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.  A  provocação  recursal  da  jurisdição  de  Corte  Superior  exige  o  prévio
exaurimento da instância antecedente, de modo que correta foi a decisão que
indeferiu  liminarmente  o  recurso  ordinário  em habeas  corpus  que  atacava
decisão monocrática que extinguiu o writ de origem.

2. Caberia à defesa a interposição de agravo regimental, de modo a submeter
a  decisão  singular  à  apreciação  pelo  órgão  colegiado  competente  e  não
inaugurar, per saltum, a via recursal no Tribunal Superior.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg  no  RHC  n.  60.261/SP,  relator  Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA
TURMA, DJe 3/8/2015.)

HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DE  DESEMBARGADOR
RELATOR QUE INDEFERE ANTERIOR HABEAS CORPUS IMPETRADO NA
INSTÂNCIA A QUO. INCOMPETÊNCIA DO STJ (CF, ARTS. 105, I, "A" E "C" E
II,  "A").  SUCEDÂNEO  RECURSAL.  INVIABILIDADE.  AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Descabe a impetração de habeas corpus perante o Superior Tribunal de
Justiça contra decisão monocrática de relator que, em anterior habeas corpus
apresentado no Tribunal de Justiça, denega a ordem. Tem-se, na hipótese, a
incompetência do STJ por não se enquadrar a impetração em qualquer das
previsões constantes do art. 105, I, "a" e "c", e II, "a", da Carta Magna.
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2. A jurisprudência uníssona desta eg. Corte firmou-se pela inadmissibilidade
do habeas corpus como sucedâneo recursal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg  no  HC  n.  303.098/RJ,  relator  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, DJe 9/12/2014.)

Na mesma esteira  colhem-se  os  seguintes  julgados  do  Supremo Tribunal
Federal:

HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.  IMPETRAÇÃO  CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  NÃO
ESGOTAMENTO  DE  JURISDIÇÃO.  CONSTITUIÇÃO  DE  NOVOS
CAUSÍDICOS.  INTIMAÇÃO IRREGULAR.  NULIDADE.  CONTRADITÓRIO E
AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  Há óbice  ao  conhecimento  de  habeas  corpus  impetrado  contra  decisão
monocrática,  indeferitória  de  writ,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  cuja
jurisdição  não  se  esgotou,  ausente  o  manejo  de  agravo  regimental.
Precedentes.

[...]

3. Ordem de habeas corpus concedida de ofício.

(HC n.  129.553,  relatora  Ministra  ROSA WEBER,  Primeira  Turma,  DJe  de
13/10/2015.)

DIREITO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. CRACK. DOSIMETRIA DA PENA.
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.  AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Inexistindo pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não
compete ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão de direito implicada
na impetração.  Da mesma forma, não é admissível  a utilização do habeas
corpus em substituição à ação de revisão criminal.

2. A quantidade e a natureza da droga, se não analisadas na primeira fase da
dosimetria da pena, constituem fundamentos para a eleição do percentual de
diminuição  de  pena  decorrente  da  incidência  do  art.  33, §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006. Precedentes do Plenário do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(HC n. 128.840 AgR, relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma,
DJe 31/8/2015.)

Da mesma forma, os aclaratórios foram rejeitados nos seguintes termos (e-

STJ fls. 228/230):

Os embargos de declaração, nos termos do art. 619 do Código de Processo
Penal,  supõem  defeitos  na  mensagem  do  julgado,  em  termos  de
ambiguidade,  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  isolada  ou
cumulativamente.

Essa é a vocação legal do recurso, sempre enfatizada nos precedentes desta
Corte, como se depreende do aresto a seguir:
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PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. [...]  ART. 619 DO
CPP.  AMBIGUIDADE,  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
AUSÊNCIA.

1.  Os  embargos  de  declaração  são  cabíveis  nas  hipóteses  de  haver
ambiguidade,  obscuridade,  contradição  e/ou  omissão no  acórdão prolatado
(artigo 619 do Código de Processo Penal).

2. No caso, percebe-se claramente a oposição do recurso tão somente para
rediscutir  o  mérito  do  que  fora  decidido.  Sob  o  pretexto  da  alegação  de
omissão ou inexatidão, pretende o embargante apenas renovar a discussão
com  os  mesmos  argumentos  com  os  quais  a  Corte  Especial  do  Superior
Tribunal de Justiça não concordou.

[...]

7. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl na APn n. 613/SP, relator Ministro
Og Fernandes, Corte Especial, DJe 3/2/2016.)

No caso em tela, não se fazem presentes nenhum dos citados defeitos; é que
o writ  foi impetrado contra julgado monocrático da Corte de origem, o que
demonstra não ter sido esgotada a instância prévia.

Conforme remansosa jurisprudência desta Corte, os embargos declaratórios
não  se  prestam  à  rediscussão  do  mérito  dos  julgados,  mas  somente  ao
exame de eventuais erros no provimento judicial que demandem reparo, com
o objetivo  de  tornar  as  manifestações  jurisdicionais  coerentes,  íntegras  e
exaurientes.

Confiram-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  MERO
INCONFORMISMO. MANIFESTO CARÁTER PROTELATÓRIO. EMBARGOS
REJEITADOS. REMESSA DOS AUTOS AO STF.

1.  Admitem-se  embargos  de  declaração  apenas  quando  evidenciada
deficiência na compreensão do acórdão recorrido, com efetiva obscuridade,
contradição,  ambiguidade ou omissão (art.  619-CPP),  o  que não se dá no
caso,  conforme  já  afirmado  nos  primeiros  embargos  de  declaração  já
rejeitados.

2. Pela segunda vez, o embargante opõe embargos com base nas mesmas
alegações, já afastadas no julgamento anterior, revelando nítida pretensão de
rediscussão  da  matéria,  visando  alterar  a  conclusão  que  lhe  resultou
desfavorável,  providência  incabível  nesta  via.  A  reiterada  insistência,  sem
novos  fundamentos,  evidencia  nítido  caráter  protelatório  dos  recursos,
configurando abuso do direito de defesa.

3.  Embargos  de  declaração  rejeitados.  Determinação,  dado  o  manifesto
caráter  protelatório,  de  imediata  remessa  dos  autos  ao  Supremo  Tribunal
Federal para apreciação do recurso extraordinário.

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.091.737/SC, relator Ministro Jesuíno
Rissato  (Desembargador  convocado  do  TJDFT),  Sexta  Turma,  julgado  em
11/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME  CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA.  SONEGAÇÃO  FISCAL.  ICMS.
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA. PRETENSÃO DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DECIDIDA. FRAUDE GROSSEIRA. SÚMULA
N.  7  DO  STJ.  CONTINUIDADE  DELITIVA.  PERÍODO  DE  APURAÇÃO
MENSAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O acórdão explicitou de forma clara o entendimento de que cada período
mensal de apuração do ICMS caracteriza um ilícito autônomo, tese em perfeita
consonância com a orientação jurisprudencial  do STJ.  Portanto,  a título de
contradição, a parte pretendia mera rediscussão da matéria decidida em seu
desfavor, circunstância não admitida nos embargos de declaração.

[...] (AgRg no AREsp n. 2.262.169/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/3/2023.)

No caso em tela, percebe-se o claro intuito de rediscutir o mérito dos julgados
prévios, procedimento para o qual não se presta a presente via eleita como
consignado acima.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

Publique-se. Intimem-se.

No  entanto,  nas  razões  deste  agravo  regimental,  o  ora  agravante

simplesmente  repisou  as  alegações  originais  do writ,  olvidando-se  de  atacar

especificamente  os  fundamentos  contidos  na  decisão  agravada,  o  que  atrai  a

incidência, por analogia, da Súmula n.  182/STJ, segundo a qual "[é] inviável o agravo

do  art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada".

Verificada  essa  hipótese,  o  recurso  não  merece  conhecimento,  conforme

remansosa jurisprudência desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. REGIME MAIS
GRAVOSO. QUANTIDADE DE DROGA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE E DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE FUNDAMENTO DA
DECISÃO  AGRAVADA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1.  Não  tendo  a  agravante,  nas  razões  deste  recurso,  infirmado
especificamente fundamento da decisão agravada,  deve ser aplicado,
por analogia, o teor da Súmula n. 182 deste Tribunal Superior, segundo
a qual  "é  inviável  o  Agravo do  art.  545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

2. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg  no  HC  n.  908.884/SP,  relator  Ministro  Antônio  Saldanha  Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO. INDEFERIMENTO LIMINAR. FUNDAMENTOS NÃO
INFIRMADOS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  INOBSERVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a parte
interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.

2.  O  princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  agravante  a  demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição
dos termos já expostos no recurso.
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[...]

5. Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no HC n.  755.089/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022, grifo nosso.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.085.429 / MG

Número Registro: 2026/0120932-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
0014049902024 00140499020248130479 10000261077721000 14049902024 140499020248130479 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO NOGUEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : BRUNO PIOVAN DIAS - MG241718
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO BRUNO AVELLAR MILHOMENS - MG100603

RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252
ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO - SP382133
BRUNO GUIMARAES PEDROSA - MG230504

CORRÉU : ADRIANO DOS REIS SILVA 
CORRÉU : ANA CAROLINE DOS REIS NASCIMENTO 
CORRÉU : JOAO GABRIEL NEVES VILELA 
CORRÉU : OTAVIO HENRIQUE DA CUNHA 
CORRÉU : PAULO ROBERTO SILVA FILHO 
CORRÉU : WESKLEI PIRES DO CARMO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : EDUARDO BRUNO AVELLAR MILHOMENS - MG100603

RODRIGO ANTONIO SERAFIM - SP245252
ALAMIRO VELLUDO SALVADOR NETTO - SP206320
JOSÉ ROBERTO SOARES LOURENÇO - SP382133
BRUNO GUIMARAES PEDROSA - MG230504

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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